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APRESENTAÇÃO

A obra “Aspectos das Doenças Infectocontagiosas Sexualmente Transmissíveis” 
aborda uma série de livros de publicação da Atena Editora; em seu I volume, apresenta 
em seus 16 capítulos, aspectos gerais e epidemiológicos das doenças sexualmente 
transmissíveis analisados em algumas regiões brasileiras.

	 As Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST’s) readquiriram importância 
nos últimos anos devido ao aumento de sua incidência, se alastrando de modo mais 
expressivo nas regiões subdesenvolvidas. Neste sentido, houve uma ampliação e 
intensificação do diálogo entre o governo e os diversos setores inerentes para criar 
políticas públicas capazes de prevenir e tratar as DST’s, como o as hepatites virais, 
sífilis e HIV/Aids. 

	 O conhecimento dos dados epidemiológicos regionais é fundamental para 
elaboração das estratégias públicas dirigidas de combate e prevenção, permitindo 
assim a avaliação da vulnerabilidade, de comportamentos e risco dos grupos regionais.

	 Este volume dedicado às doenças infectocontagiosas sexualmente 
transmissíveis traz um compilado de artigos com estudos dirigidos sobre Sifílis, 
Hepatites e HIV, em regiões brasileiras, com o intuito de ampliar o conhecimento dos 
dados epidemiológicos, contribuindo assim para a formulação de políticas públicas de 
apoio dirigidas às diferentes características regionais deste país continental.

	 A obra é fruto do esforço e dedicação das pesquisas dos autores e colaboradores 
de cada capítulo e da Atena Editora em elaborar este projeto de disseminação de 
conhecimento e da pesquisa brasileira. Espero que este livro possa permitir uma visão 
geral e regional das DST’s e inspirar os leitores a contribuírem com pesquisas para a 
promoção de saúde e bem estar social.

Yvanna Carla de Souza Salgado
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ANÁLÍSE DAS NOTIFICAÇÕES DE SÍFILIS CONGÊNITA NO 
ESTADO DE ALAGOAS NO PERÍODO DE 2010-2013 

Capítulo 5

Elinadja Targino do Nascimento
Universidade Estadual de Ciências da Saúde de 

Alagoas
Maceió - Alagoas

Tatiane da Silva Santos
Universidade Estadual de Ciências da Saúde de 

Alagoas
Maceió - Alagoas

Raniella Ramos de Lima
Universidade Estadual de Ciências da Saúde de 

Alagoas
Maceió - Alagoas

RESUMO: A sífilis congênita (SC) é transmitida 
por via transplacentária da gestante infectada 
pelo Treponema pallidum e não tratada para o 
recém-nascido, podendo ocorrer em qualquer 
fase da gravidez. Estima-se que, anualmente, 
ocorram cerca de 12 milhões de casos novos de 
sífilis no mundo. Objetivo: Analisar os casos de 
Sífilis Congênita em Alagoas, durante o período 
de 2010 a 2013. Materiais e Métodos: Trata-
se de um estudo descritivo, com abordagem 
quantitativa, por meio do DATASUS. Foi 
acessado o Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (SINAN), no período de junho 
de 2016. Resultados e Discussão: Foram 
notificados 1091 casos, confirmados. Com a 
avaliação dos dados constatou que o maior 
número de notificações, ocorreu no ano de 

2012,355 (32,5%), em contrapartida com 510 
(46,74%) do gênero masculino e 507 (46,47%) 
do sexo feminino. Foram obtidos dados quanto 
a faixa etária de maior incidência foi até 06 dias 
1036 (94,95%). Quanto á zona de residência, 
a área urbana apresentou 888 (81,39%) casos, 
a e a área rural 145 (13,29%).Com relação a 
evolução do caso, a prevalência foi de RNs 
vivos 866 (79,3%); 35 (3,2%) óbito por SC;8 
(0,7%) óbito por outra causa.Além disso, 
salienta-se que 44 (4,03%), estava em branco 
ou ignorado.Em relação aos casos confirmados 
de sífilis materna, 267 (24,47%) durante o pré-
natal;562 (51,5%) durante o parto/curetagem 
e 235 (21,53%) após o parto; e 711 (65,16%) 
realizaram o pré-natal.Conclusão:No presente 
estudo, a constatação do elevado percentual de 
neonatos infectados, indica a necessidade de 
reformulação da assistência pré-natal.
PALAVRAS-CHAVE: Epidemiologia. Sífilis. 
Sífilis Congênita.

ABSTRACT: Congenital syphilis (SC) is 
transplacentally transmitted from the pregnant 
woman infected with Treponema pallidum and 
not treated for the newborn, and can occur 
at any stage of pregnancy. Approximately 12 
million new cases of syphilis worldwide are 
estimated to occur annually. Objective: To 
analyze the cases of Congenital Syphilis in 
Alagoas, during the period from 2010 to 2013. 
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Materials and Methods: This is a descriptive study, with a quantitative approach, 
through DATASUS. The System of Information of Notifiable Diseases (SINAN) was 
accessed in June 2016. Results and Discussion: There were 1091 confirmed cases. 
With the evaluation of the data, it was observed that the highest number of notifications 
occurred in the year 2012,355 (32.5%), in contrast with 510 (46.74%) males and 
507 (46.47%) females female. Data were obtained regarding the age group with the 
highest incidence up to 06 days 1036 (94.95%). As regards the area of ​​ residence, 
the urban area presented 888 (81.39%) cases, and the rural area 145 (13.29%). 
Regarding the evolution of the case, the prevalence was of live RNs 866 (79.3%), ; 
35 (3.2%) died from SC, 8 (0.7%) died from another cause. In addition, 44 (4.03%) 
were blank or ignored. maternal syphilis, 267 (24.47%) during prenatal care, 562 
(51.5%) during childbirth / curettage and 235 (21.53%) after delivery; and 711 (65.16%) 
underwent prenatal care. Conclusion: In the present study, the confirmation of the 
high percentage of infected neonates indicates the need to reformulate prenatal care. 
KEYWORDS: Epidemiology. Syphilis. Congenital syphilis.

1 | 	INTRODUÇÃO

A sífilis é uma doença infectocontagiosa sistêmica e sexualmente transmissível 
e que se configura como um desafio para a sociedade, que apesar da existência de 
tratamento eficaz e de baixo custo e acessível, mantém-se como um agravante no 
que condiz o problema de Saúde Pública. Com isso, destaca-se a existência de uma 
disparidade, tendo em vista que doenças infecciosas de maior complexidade já foram 
controladas (MATTHES, 2012)

A sífilis congênita é decorrente da disseminação hematogênica do Treponema 
pallidum da gestante não tratada ou inadequadamente tratada para o seu concepto, 
por via transplacentária. A transmissão pode ocorrer em qualquer fase da gestação e 
em qualquer estágio da doença, com probabilidades de 50% a 100% na sífilis primária 
e secundária, 40% na sífilis latente precoce e 10% na sífilis latente tardia. É possível 
transmissão direta no canal do parto. Ocorrendo a transmissão da sífilis congênita, 
cerca de 40 % dos casos podem evoluir para aborto espontâneo, natimorto e óbito 
perinatal (SES-SP, 2008).

Sendo uma doença que possui características variadas e peculiares que, quando 
presente no período gestacional, caso não seja diagnosticada e tratada corretamente, 
o mais precoce possível, pode ocasionar efeitos nocivos e prejudiciais. Sua evolução 
acontece através de estágios, os quais se alternam entre períodos sintomáticos e 
assintomáticos, podendo afetar qualquer órgão do corpo humano (SES-SP, 2008).

São observadas alterações fisiopatogênicas na gestante, que são as mesmas 
encontradas em mulheres que não estão grávidas. Vários problemas podem acontecer, 
quando não é realizado o tratamento,exemplo: distúrbios dermatológicos, neurológicos, 
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ósseos e cardiovasculares. Causam ainda vários efeitos nefastos durante o período 
gravídico-puerperal, como, por exemplo, o abortamento espontâneo, morte fetal e 
neonatal, prematuridade e danos à saúde do recém-nascido, com efeitos psicológicos 
e sociais (SOUZA; SANTANA, 2013). 

A situação epidemiológica da sífilis, em nível mundial, mostra-se variável, 
conforme aponta um estudo sobre estimativas globais da sífilis na gravidez. Em 2008, 
por exemplo, as estimativas demonstraram que a distribuição de mulheres grávidas 
com sífilis era de 603.209 (44,3%) na Ásia, 535.203 (39,3%) na África, 106.500 (7,8%) 
nas Américas, 53.825 (4,0%) no Pacífico, 40.062 (3,0%) no Mediterrâneo e 21.602 
(1,6%) na Europa (NEWMAN, 2008).

Calcula-se que, a cada ano, ocorram mais de 12 milhões de novos casos de sífilis 
na população adulta, e desses, mais de 2 milhões são de mulheres grávidas. Como 
resultado, 25% dos casos de sífilis gestacional resultarão em natimortos ou abortos 
espontâneos e 25% dos nascidos vivos terão baixo peso ou infecção grave, condições 
que contribuem para aumentar o risco de mortalidade perinatal (SES-SP, 2008).

É recomendação do Ministério da Saúde (BRASIL, 2000), mediante a instituição 
do Programa de Humanização do Pré-natal e nascimento, através da Portaria nº 
569 de 1º de junho de 2000, que institui o número de no mínimo seis consultas pré-
natal bem como a realização do teste para o diagnóstico de sífilis nas gestantes nos 
primeiros meses e no final da gravidez, ou seja, é um direito assegurado tanto durante 
o pré-natal quanto no parto, a realização do Venereal Diseases Research Laboratory 
(VDRL) nas maternidades tornou-se obrigatória a partir de dezembro de 2004 (BRASIL, 
2004), sendo o prazo para adequação das maternidades redefinido em março de 2005 
(BRASIL, 2005).

 Em 2002, diante da necessidade de medidas adicionais já desenvolvidas para 
a qualificação da assistência à gestante no pré-natal, o Ministério da Saúde instituiu, 
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), o Projeto Nascer-Maternidades, com o 
objetivo de reduzir a transmissão vertical do HIV e da morbimortalidade associada à 
sífilis congênita (BRASIL, 2002).

Pode ser evitada através de práticas realizadas rotineiramente na assistência pré-
natal, sendo crucial e tendo em vista que o diagnóstico precoce e o tratamento prévio 
da gestante são medidas relativamente simples e bastante eficazes na prevenção 
desta doença (QUIN et al., 2014). Destarte, sua ocorrência evidencia falhas e carência 
dos serviços de saúde, pois é na atenção primária que deve acontecer a notificação 
e investigação do caso, assim como, a assistência pré-natal deve ter a qualidade 
necessária para impedir transmissão congênita da sífilis (DOMINGUES et al., 2013; 
GONÇALVES et al., 2011).

Dessa maneira, estratégias inovadoras são imprescindíveis, visando o início 
precoce da assistência pré-natal no primeiro trimestre gestacional, a garantia do 
diagnóstico durante a gestação o mais rápido possível, possibilitando, portanto, o 
tratamento quando é mais efetivo para o feto, antes da 24ª à 28ª semana de gestação, 
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e o manejo clínico adequado das gestantes e parceiros, além de incluir ações de 
prevenção e promoção da saúde. (ALMEIDA, P. D. et al ,2007).

Portanto, o objetivo deste estudo é analisar os casos de Sífilis Congênita em 
Alagoas, durante o período de 2010 a 2013. 

2 | 	MATERIAIS E MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo, com abordagem quantitativa, por meio do 
DATASUS. Sendo de natureza descritiva, epidemiológica, realizado por meio de 
levantamento na base de dados do DATASUS, sendo de domínio público. Os dados 
foram coletados e acessado no Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(SINAN), no período de junho de 2016, porém, são referentes ao período de 2010 a 
2013. 

A população do estudo foi composta por todos os casos de sífilis congênita 
notificados no DATASUS, no período de 2010 a 2013 (n=1091). Após a coleta, 
procedeu-se a tabulação dos dados. Realizou-se análise descritiva simples, utilizando-
se o software de planilha eletrônica Excel@. Os achados mais significativos foram 
apresentados em tabelas e figuras. A discussão dos dados ocorreu com base na 
produção científica sobre a temática em estudo. Considerando que a pesquisa foi 
realizada a partir de uma base de dados, de domínio público, não foi necessária a 
submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa. 

3 | 	RESULTADOS

Foram notificados 1091 casos, confirmados. Com a avaliação dos dados 
constatou que o maior número de notificações, ocorreu no ano de 2012, 355 (32,5%) 
casos. Quanto á zona de residência, a área urbana apresentou 888 (81,39%) casos, a 
e a área rural 145 (13,29%). 

Além disso, salienta-se que 44 (4,03%), estavam em branco ou ignorado. Em 
relação aos casos confirmados de sífilis materna, 267 (24,47%) durante o pré-natal; 
562 (51,5%) durante o parto/curetagem e 235 (21,53%) após o parto; e 711 (65,16%) 
realizaram o pré-natal.

De acordo com a (figura 1), em relação ao gênero, em contrapartida não houve 
distinção significativa, pois 510 (46,74%) do gênero masculino e 507 (46,47%) do sexo 
feminino.
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Figura	1:	Distribuição	dos	casos	de	Sífi	lis	congênita	notifi	cados	segundo	o	gênero,	no	período	
de 2010 a 2013. Alagoas, 2016.

Fonte:	Ministério	da	Saúde/SVS-Sistema	de	Informação	de	Agravos	de	Notifi	cação	-	Sinan	Net

Com	relação	à	evolução	do	caso	(Tabela	01),	há	prevalência	foi	de	RNs	vivos	
866	(79,3%);	35	(3,2%)	óbito	por	SC;8	(0,7%)	óbito	por	outra	causa.

Ano Diagnóstico Ign/Branco	 Vivo	 Óbito	pelo	agravo	notifi	cado	 	Óbito	por	outra			causa	 Total 

2010 24	 168 9 2 203 
2011 11 249	 11 1 272 
2012 6 281 13 3 303 
2013 3 158 2 2 165 
Total 44	 866 35 8 953 

	Tabela	01	-	Casos	confi	rmados	por	Ano	Diagnóstico	e	Evolução	notifi	cados	no	Sistema	de	
Informação	de	Agravos	de	Notifi	cação,	no	período	de	2010-2013,	em	Alagoas.	

Fonte:	Ministério	da	Saúde/SVS-Sistema	de	Informação	de	Agravos	de	Notifi	cação	-	Sinan	Net

Em	relação	de	dados	quanto	à	 faixa	etária	de	maior	 incidência	 foi	até	06	dias	
1036	(94,95%).	(Tabela	02)

Ano Diagnóstico até 6 dias 7-27 dias 28 dias a <1 ano 1 ano (12 a 23 meses) Total 

2010 198 14	 4	 1 217 

2011 299 15 4	 - 318 

2012 343	 9 3 - 355 

2013 185 4	 1 - 190 

Total 1036 42	 12 1 1091 

	Tabela	02.Casos	confi	rmados	por	Ano	Diagnóstico	e	Faixa	Etária	notifi	cados	no	Sistema	de	
Informação	de	Agravos	de	Notifi	cação,	no	período	de	2010-2013,	em	Alagoas.	

Fonte:	Ministério	da	Saúde/SVS-Sistema	de	Informação	de	Agravos	de	Notifi	cação	-	Sinan	Net
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4 | 	DISCUSSÃO

Apesar da sífilis congênita seja uma doença de notificação compulsória no Brasil 
desde 1986 (Portaria nº 542, de 22/12/86 - Ministério da Saúde), foram notificados ao 
Ministério da Saúde, no período de 1998 a junho de 2007, 41.249 casos em menores 
de um ano de idade. Isso mostra a elevada magnitude do problema apesar da grande 
subnotificação desse agravo (SES-SP, 2008).

No presente estudo realizado com base em dados secundários obtidos no SINAN, 
pode-se observar algumas informações ignoradas ou em branco, o que destaca-se 
que ainda é indispensável reforçar a qualificação da informação que é repassada, para 
a base de dados oficial do SINAN, assim como também reforço na capacitação dos 
profissionais de saúde para o preenchimento correto de instrumentos de notificação, 
tomando em conta a grande importância destes, como menciona Saraceni et cols.

As carências na assistência do pré-natal, a realização do pré-natal de forma 
incompleta ou inadequada, seja pelo início tardio ou por falta de comparecimento às 
consultas são fatores imprescindíveis e de suma importância que poderiam explicitar 
que ainda exista um número alto de casos de sífilis congênita, já que se trata de uma 
doença de fácil diagnóstico e com um tratamento acessível, como indica o estudo 
realizado por Valderrama et cols. 

Este estudo demonstrou que a incidência de sífilis congênita no Estado de 
Alagoas é alta, apesar dos dados apresentarem limitações, já que a subnotificação 
de casos de sífilis materna e sífilis congênita é elevada. Portanto, não se conhece 
a verdadeira magnitude do problema, pelo que há necessidade de desenvolver um 
plano para aprimorar a qualidade do Sistema Nacional de Agravos de Notificação. 
Pode-se notar que houve um número predominante de mães que realizaram o pré-
natal, porém, a falta de tratamento ou o tratamento inadequado poderiam explicar a 
transmissão vertical de sífilis. 

Como elementos fundamentais no enfrentamento da transmissão vertical da 
sífilis, as ações de diagnóstico e prevenção precisam ser reforçadas especialmente 
no pré-natal e parto, onde o rastreamento sorológico obrigatório no acompanhamento 
pré-natal, o tratamento e a prevenção adequados são perfeitamente capazes de evitar 
a infecção do concepto e a re-infecção materna. 

Estas medidas são simples, amplamente disponíveis, de baixo custo e de grande 
impacto no controle da doença, porém idealmente essas ações seriam mais efetivas 
se realizadas com a população em geral, ainda antes de a gravidez ocorrer, Segundo 
Araujo et cols,

5 | 	CONCLUSÃO

Portanto, no presente estudo, evidenciou que a sífilis congênita ainda se encontra 
em números elevados. A subnotificação dos casos contribui para sua persistência, 
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constituindo um agravante, principalmente no que tange ao desenvolvimento de políticas 
de saúde e de vigilância epidemiológica para o monitoramento da sífilis materna e 
congênita em Alagoas. Os achados apresentados por este estudo evidenciam que 
a sífilis congênita encontra-se, ainda, fora de controle no estado de Alagoas, visto 
que, evidencia a discussão sobre alguns pontos relacionados à assistência prestada 
durante o pré-natal, visto que a ocorrência dos casos encontra-se associada ao manejo 
inadequado, com perda de oportunidade de diagnóstico e tratamento, ao tratamento 
ineficaz da gestante, a não realização do tratamento do parceiro, à investigação 
inadequada em gestantes e à ausência de aconselhamento. 

Diante disso, ressalta-se a importância da educação em saúde no intuito de 
informar quanto às formas de prevenção, transmissão e de tratamento, além de 
incentivar a proteção das mulheres durante todo o seu ciclo vital.

Ainda há de ressaltar, que o fundamental também é a vigilância em saúde no 
âmbito da atenção primária à saúde, na coleta de dados e geração de informações de 
qualidade, a partir da investigação e notificação de casos. Nesta percepção, torna-se 
imprescindível também a capacitação dos profissionais de saúde, em conformidade 
com as condutas para com a sífilis gestacional e congênita, mediante a utilização de 
protocolos disponibilizados pelo Ministério da Saúde, além das condutas de vigilância. 

A notificação do agravo deve servir para desencadear uma investigação 
oportuna e fundamental, além de imprescindível, pois, investiga as causas do evento 
em conjunto às unidades e profissionais de saúde, juntamente com às gestantes, de 
forma a corrigir falhas no programa de prevenção da doença.

Entretanto, o achado que determinantes sociais contribuem para o risco de sífilis 
congênita de forma independente da realização de pré-natal sugere que o efetivo 
controle da sífilis congênita no Estado será alcançado com ações conjuntas para 
reduzir as desigualdades sociais em saúde e melhorar a cobertura e qualidade da 
assistência pré-natal.
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